
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.298 - SP (2016/0106160-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDITORA PESQUISA E INDÚSTRIA LTDA  
ADVOGADO : ESNALRA SINÉRIA VITÓRIA LIMA DOS ANJOS E OUTRO(S) 

- SP297170 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
REFLEXA. DESNECESSIDADE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
1. A jurisprudência do STJ é contrária ao acórdão recorrido, por entender que a 
extinção da Execução Fiscal, após atuação de advogado constituído pela parte 
executada, autoriza a fixação de honorários. Os ônus sucumbenciais, porém, 
devem ser distribuídos segundo o critério da causalidade (REsp 1.111.002/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 1°/10/2009). 
2. A interposição de Recurso Extraordinário para discutir o cabimento de 
honorários não se mostra cabível, por revelar em tese ofensa meramente reflexa 
à Constituição, conforme reconhece o próprio STF (ARE 824.573 AgR, Relator:  
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 1°.9.2015). 
3. Incabível a alegação de que o conhecimento do Recurso Especial esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que a questão decidida é eminentemente jurídica 
e consiste em definir se o art. 26 da Lei 6.830/1980 pode ser aplicado sem levar 
em conta o princípio da causalidade. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno de decisão que deu parcial provimento a Recurso Especial interposto 

contra acórdão assim ementado:  

EXECUÇÃO FISCAL - DESISTÊNCIA - VERBA 
HONORÁRIA: NÃO CABIMENTO.

1. A decisão judicial que impõe, à Fazenda Nacional, a condenação 
em honorários advocatícios, em execução fiscal extinta antes da decisão de 1° 
grau de jurisdição, pelo cancelamento da inscrição na dívida ativa, com afronta ao 
artigo 26, da Lei de Execução Fiscal, sem a observância do princípio de reserva 
de plenário, consubstancia negativa de vigência ao artigo 97, da Constituição 
Federal.

2. Apelação provida.

A agravante defende que não se pode conhecer do Recurso Especial, pois o 

acórdão recorrido estaria amparado em fundamento constitucional, mas a parte não deixou de 

interpor Recurso Extraordinário. Ressalta que "o contribuinte deu causa ao ajuizamento da 

ação" (fl. 854), motivo pelo qual deve ser condenado a pagar honorários advocatícios de 

sucumbência. Ademais, assevera que o conhecimento do mérito esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

284-291).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.2.2017.

A irresignação não merece acolhida.

A motivação constitucional existente no acórdão recorrido decorre do 

reconhecimento da incidência do art. 26 da LEF, de modo que figura como fundamento 

acessório, e não autônomo. 

Com efeito, o que o Tribunal a quo afirmou simplesmente é que o afastamento 

de tal dispositivo não poderia ser feito sem observância da cláusula de reserva de plenário. 

A interposição de Recurso Extraordinário para discutir o cabimento de 

honorários não se mostra cabível, por revelar em tese ofensa meramente reflexa à 

Constituição, conforme reconhece o próprio STF:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EVENTUAL OFENSA 
REFLEXA NÃO VIABILIZA O MANEJO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ART. 102 DA LEI MAIOR. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO EM 03.3.2011. 1. A controvérsia, a teor do já 
asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há 
falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. 
Compreender de modo diverso exigiria a análise da legislação infraconstitucional 
encampada na decisão da Corte de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual 
ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso 
extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da Lei Maior, nos 
termos da remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 2. As razões do 
agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental conhecido e não provido. 

(ARE 824573 AgR, Relator:  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171 DIVULG 31-08-2015 PUBLIC 
01-09-2015).

Incabível a alegação de que o conhecimento do Recurso Especial esbarra no 

óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que a questão decidida é eminentemente jurídica e consiste 
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em definir se o art. 26 da Lei 6.830/1980 pode ser aplicado sem levar em conta o princípio 

da causalidade. Confira-se o teor da decisão agravada:

Assiste parcial razão à agravante.
O Tribunal a quo deu provimento à Apelação da Fazenda 

Nacional para excluir a condenação em honorários sucumbenciais, com base na 
aplicação literal do art. 26 da LEF, in verbis:

Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, 
a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a 
execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.

A jurisprudência do STJ é contrária ao acórdão recorrido, por 
entender que a extinção da Execução Fiscal, após atuação de advogado 
constituído pela parte executada, autoriza a fixação de honorários. Os ônus 
sucumbenciais, porém, devem ser distribuídos segundo o critério da causalidade. 
Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO 
DO DÉBITO PELA EXEQUENTE. ERRO DO 
CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA 
DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS - DCTF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA 
DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO 
RETIFICADORA, SE HOUVER, EM COTEJO COM A DATA 
DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que 
vem dotado de fundamentação suficiente para sustentar o 
decidido.

2. Em sede de execução fiscal é impertinente a 
invocação do art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o 
Plenário do STF, em sessão de 29.09.2004, julgando o RE 
420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou incidentemente a 
constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 
restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de execução, por 
quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em 
casos de extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento 
de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir 
quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo 
pagamento dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg no 
REsp. Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG 
Nº 1.112.581 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.4.2009; 
REsp. Nº 626.084 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, 
julgado em 7.8.2007; AgRg no REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 21.8.2006; AgRg no REsp 635.971/RS, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.11.2004.

4. Tendo havido erro do contribuinte no 
preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da 
apresentação do documento retificador, se houver, em cotejo com 
a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do 
princípio da causalidade, se houver citação, condenar a parte 
culpada ao pagamento dos honorários advocatícios.

5. O contribuinte que erra no preenchimento da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF 
deve ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários 
advocatícios, por outro lado, o contribuinte que a tempo de evitar a 
execução fiscal protocola documento retificador não pode ser 
penalizado com o pagamento de honorários em execução fiscal 
pela demora da administração em analisar seu pedido.

6. Hipótese em que o contribuinte protocolou 
documento retificador antes do ajuizamento da execução fiscal e 
foi citado para resposta com a consequente subsistência da 
condenação da Fazenda Nacional em honorários.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.111.002/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
1°/10/2009).

In casu, a Fazenda Nacional defendeu, na Apelação, a tese de 
que o ajuizamento da Execução Fiscal decorreu de erro do contribuinte ao 
preencher as DCTFs. Tal circunstância não foi apreciada pelo Tribunal a quo, 
pois, como visto, os honorários foram afastados pela interpretação literal do art. 
26 da LEF.

Diante do exposto, conheço do Agravo para dar parcial 
provimento ao Recurso Especial e determinar o retorno dos autos à 
origem para fixação de honorários, nos termos da fundamentação.

A impossibilidade de analisar fatos e provas deu ensejo ao provimento parcial 

do recurso para que, à luz dos elementos do caso concreto, possa o Tribunal a quo decidir 

quem deve arcar com os honorários.
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0106160-0 AREsp 913.298 / SP

Números Origem:  00058793920044036107  1576418  200461070058794  58793920044036107

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDITORA PESQUISA E INDÚSTRIA LTDA  
ADVOGADO : ESNALRA SINÉRIA VITÓRIA LIMA DOS ANJOS E OUTRO(S) - SP297170 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDITORA PESQUISA E INDÚSTRIA LTDA  
ADVOGADO : ESNALRA SINÉRIA VITÓRIA LIMA DOS ANJOS E OUTRO(S) - SP297170 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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